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    1. INTRODUÇÃO




    Como um dos postulados da Conferência da ONU do Rio de Janeiro, realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992, a ênfase da informação territorial confiável como premissa do binômio desenvolvimento sustentável ganhou relevo, tendo sido objeto de tratativa na Convenção das Nações Unidas sobre Assentamento Humano – HABITAT II, realizada em 1996 na cidade de Istambul, Turquia, voltada à habitabilidade humana por meio do uso e ocupação do solo e seus mecanismos de solução de combate à pobreza. (ERBA et al., 2005).




    No Brasil, a Constituição Federal de 1988 – CF guindou o município à categoria de entidade federativa ao lado da União, dos Estados e do Distrito Federal, instituiu capítulo sobre política urbana e estabeleceu competência exclusiva a esse ente político para execução da política de desenvolvimento urbano.




    A Lei 10.257/2001 (Estatuto da Cidade - EC), regulamentação do capítulo da política urbana (arts. 182 e 183 da CF), instituiu normas de ordem pública e de interesse social para o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, do bem-estar dos cidadãos e do equilíbrio ambiental e estabeleceu o plano diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento urbano.




    Nas diretrizes e instrumentos jurídicos do EC destaca-se a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de uso, ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e a questão ambiental.




    As normas especiais de uso, ocupação do solo e edificação foram introduzidas pelas Lei 9.785/1999 e Lei 13.465/2017 alterando a Lei 6.766/1979 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano) para a adequação e flexibilização em loteamentos localizados em Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS.




    As ZEIS são previstas no EC como instrumento jurídico e político que permite padrão urbanístico próprio e diferenciado de uso e ocupação do solo em áreas destinadas à moradia popular e são definidas no plano diretor municipal.




    Quanto a importância das ZEIS em face à dificuldade de adaptação dos assentamentos precários ao zoneamento normal, Alfonsin (2002) assevera que




    O objetivo do instrumento é permitir a flexibilização do regime urbanístico de áreas ocupadas irregularmente para fins de moradia, a fim de facilitar o processo de regularização jurídica da mesma. A regularização urbanística representa, muitas vezes, um poderoso obstáculo à regularização fundiária e o instrumento das ZEIS, utilizado pioneiramente pelas cidades de Recife e Belo Horizonte, ainda na década de 80, representam um instrumento ágil e flexível para reconhecer por um lado o “direito a igualdade” da população moradora (direito à moradia) e, por outro, o “direito à diferença” (direito de utilizar padrões que, ainda que distintos dos estabelecidos pela lei garantam dignidade e habitabilidade aos assentamentos). (ALFONSIN, 2002, p. 122).




    Nessa dimensão, a regularização fundiária ganhou status de política prioritária para o reordenamento do espaço urbano ocupado e habitado dos chamados assentamentos informais ou precários e ou subnormais (IBGE), em regra ocupados pela população de baixa renda, circunscritos nas ZEIS.




    Sem embargo, para que haja resultados efetivos, eficazes e concretos na política de regularização fundiária, imperioso a adoção de ferramenta adequada que garanta solidez e confiabilidade das informações territoriais para garantir a segurança jurídica no processo de transferência dominial aos beneficiários desse programa.




    Como ferramenta de fundamental importância, o cadastro técnico multifinalitário foi concebido como instrumento de eficiência e eficácia no gerenciamento da territorialidade municipal em vista do seu acervo cartográfico/temático, idealmente atualizado, crucial para a política de regularização fundiária.




    A realidade das grandes capitais brasileiras, em especial a cidade de Belém, tem exigido uma conformação cadastral do solo urbano que possibilite de forma sistemática a integração de informações territoriais, sociais, econômicas, jurídicas e ambientais, a fim de atingir os objetivos configurados em lei.




    A exemplo de outras cidades brasileiras, a história do cadastro imobiliário belenense começou como um instrumento ligado exclusivamente à arrecadação tributária, com banco de dados literais bastante limitados e desatualizados.




    O primeiro cadastro produzido pela Prefeitura Municipal de Belém - PMB remete à década de 1970, denominado Cadastro Técnico Metropolitano de Belém - CTMB, iniciativa que fora financiada pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (Serfhau) e gerenciado pela Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém (Codem), cujos objetivos à época circunscreveram-se na “(...) elaboração de um novo código tributário para o município, o cadastramento de todos os imóveis de Belém e o lançamento do imposto pela nova e atualizada tabela de valores”. (SILVA, 2004, p. 29).




    Na década de 80, a Companhia de Informática de Belém S/A (Cinbesa) passou a gerenciar o sistema cadastral elaborado na década de 1970 e recepcionou todo o acervo de cadastro então existente, tanto da Codem, quanto da Secretaria de Planejamento do município de Belém (Segep), que embora houvesse divergências e inconsistências de dados e informações, tais se prestariam para receber atualizações posteriores. (ARAÚJO, 2014, p. 85).




    Segundo Erba et al. (2005), na década de 1990, o lançamento, a arrecadação e a cobrança dos tributos pela fazenda municipal belenense era demasiadamente caótica, em vista de uma estrutura administrativa burocrática arcaica e desaparelhada, com a base cadastral desatualizada em pelo menos duas décadas, gerando toda sorte de distorções que afetavam diretamente a credibilidade dessas informações, vez que




    [...] os dados que evidenciavam a situação referida davam conta de que os cadastros mobiliário e imobiliário do município não possuíam nenhum mecanismo de integração, com informações e modelos desatualizados, dados insuficientes para a elaboração de estratégias que orientassem a ação fiscalizadora e o correto lançamento dos tributos. Em anos anteriores (década de 80), houve uma tentativa desastrosa de recadastramento, cujas maiores consequências foram o lançamento de inscrições em duplicidade e uma significativa concentração de erros no setor fiscal de maior densidade populacional de Belém” (ERBA et al., 2005, p. 116).




    Essa lógica foi rompida em 1998, quando pioneiramente, a PMB contratou a Codem para coordenar o projeto de implantação do cadastro multifinalitário, sobremodo pelo fato desse órgão ser detentor da cartografia do município e contar com a expertise de seus técnicos para manuseio desse estratégico instrumento.




    O projeto foi desenvolvido em três linhas de atuação, quais sejam, o levantamento aerofotogramétrico, a elaboração de nova planta de valores genéricos - PVG e o levantamento cadastral expedito multifinalitário (ERBA et al., 2005, p. 119).




    Como resultado, a Codem ficou encarregada de implementar o Cadastro Técnico Multifinalitário – CTM Belém, com o escopo de integrar os diferentes órgãos da administração municipal em sistema de informação, a fim de disponibilizar os dados municipais através de mapas temáticos, tabelas e relatórios, rompendo com a lógica tradicional dos cadastros municipais restritos à arrecadação tributária.




    Sob esse desenho, o acesso centralizado das informações confiáveis permitiria ao gestor público tornar mais eficiente o processo de tomada de decisões e das ações a serem empreendidas, integrando a base de dados constante dos cadastros imobiliário, atividades econômicas, turismo, logradouros e de faces de quadras, ambiental etc.




    No ano de 2009, o Ministério das Cidades - MCidades editou a Portaria 511, de 7 de dezembro de 2009 (DOU de 8.12.2009), normativo contendo diretrizes para a criação, instituição e atualização do Cadastro Territorial Multifinalitário – CTM Cidades, instrumento conceituado como “inventário territorial oficial e sistemático do município, base técnica georreferenciada, fundamental para a política de regularização fundiária”, preenchendo tardia lacuna legal e incisivamente reclamada. (BRASIL: 2009).




    Como instrumento da política urbana, considera-se o CTM Cidades como ferramenta primordial para o alcance dos objetivos do EC, sobremodo pelo seu caráter estratégico, metodológico, operacional e como eficaz instrumento de gestão territorial, implementado com o uso de Sistema de Informação Geográfica - SIG.




    De acordo com dados do IBGE (2010), a população da cidade de Belém contava com uma população de 1.393.399 habitantes, com projeção estimada para o ano de 2020 de 1.499.641 habitantes, numa área territorial projetada de 1.059,458 quilômetros quadrados e densidade demográfica de 1.315,26 hab./km², sendo que 54,5 % dos domicílios do município de Belém são irregulares, portanto, mais da metade das famílias da capital paraense não possuem nenhuma titulação e regularização de suas posses, situação que conflita com o conceito de cidade legal previsto no seu Plano Diretor Urbano aprovado no ano de 2008 – PDUB 2008.




    Diante dessa realidade, foi instituído pelo poder público municipal o Programa de Regularização Fundiária Chão Legal – Chão Legal, por meio da Lei Municipal 8.739, de 19 de maio de 2010 (BELÉM, 2010), sob a coordenação da Codem, para atuação, preferencialmente, em áreas de domínio público municipal insertas nas ZEIS, com o propósito último de garantir o direito à moradia com outorga de titulação para esses assentamentos precários e informais, com meta para a regularização de terrenos em áreas de interesse social nos bairros do Bengui, Paracuri, Arsenal, Cidade Velha e Jurunas, dentre outras.




    Como responsável pela execução da regularização fundiária urbana de interesse social – RFIS, a Codem conta com o CTM Belém para a efetivação dos projetos de parcelamento e uso do solo urbano previstos no PDUB 2008, sobretudo considerando a existência de base cartográfica georreferenciada ao Sistema Geodésico Brasileiro - SGB, atualizada por força de contratação de empresa especializada via procedimento licitatório.




    Em municípios que sofreram um acelerado processo de transformação nas últimas décadas, como é o caso de Belém do Pará, com exponencial crescimento da população, expansão desordenada do espaço urbano e o recrudescimento de assentamentos informais e irregulares, a regularização fundiária se impõe imperativamente para o ordenamento e uso do solo urbano nas áreas ocupadas por população de baixa renda, haja vista a dissidência dos dados cadastrais em face aos mapeamentos territoriais sistematizados.




    A abordagem da temática CTM tem significativa pertinência com o município de Belém, exatamente pela experiência vanguardista da capital paraense em face a outras iniciativas de âmbito nacional, que desde a década de 1970, buscou alternativas para implementação de instrumento de suporte para melhor sistematizar o planejamento urbano e as políticas públicas de competência municipal, instituindo no ano de 1998 o modelo multifinalitário antes mesmo do advento da Portaria 511/2009 do MCidades, normativa inovadora que estimula o poder municipal à adoção dessa ferramenta de gestão territorial na superação do desordenamento cadastral e espacial em todos os municípios brasileiros.




    De acordo com Erba et al. (2005), a implantação do CTM Belém na última década do século XX visou à reafirmação do princípio da transparência administrativa e fiscal para rompimento do pacto da desinformação que ocultava do conhecimento popular a desorganização administrativa e a ineficiência da fazenda municipal.




    No ano de 1998, a Secretaria de Finanças de Belém - Sefin contratou a Codem como coordenadora de projeto para implantação do CTM Belém, sobremodo pelo cabedal de conhecimento técnico e de pessoal qualificado nesse órgão para responder pelo grau de complexidade dos dados e informações, com vistas inclusive à elaboração do plano diretor e na definição das necessidades, execução e acompanhamento dos projetos.




    O CTM Belém fora instituído sobre três linhas de atuação, quais sejam, o levantamento aerofotogramétrico, que consistiu na realização de cobertura fotográfica por aeronave e equipamentos especiais da área urbana e da área de expansão urbana, continental e insular de aproximadamente 282 km²; a elaboração de Planta de Valores Genéricos - PVG e o levantamento cadastral expedito.




    Sua concepção teve como objetivo produzir feições, produtos e mapas cartográficos georreferenciados para serem utilizados pelos diversos órgãos da PMB, em especial em projetos de urbanização em ZEIS para melhoria das condições de moradia e regularização fundiária da população de baixa renda.




    Diante desse quadro fático-fundiário-habitacional do município de Belém do Pará caracterizado pela informalidade ocupacional e, considerando a existência de legislação própria e programa específico para a concretização da RFIS, bem assim de instrumental tecnológico apropriado para o enfrentamento dessa distorção, o estudo buscou investigar em que medida a Codem utiliza o CTM Belém no Chão Legal e quais procedimentos utilizados para a inserção, alimentação e atualização da base comum para utilização multifinalitária para os fins da legislação de regência.




    O objetivo geral do estudo foi verificar se a Codem utiliza do CTM Belém nos trabalhos de RFIS no Chão Legal nas áreas de abrangência de domínios municipal, estadual e particular inseridas nas ZEIS e quais dados são alimentados e atualizados para uso multifinalitário pelos órgãos municipais e pela população. Como objetivo específico, buscou-se investigar o papel do CTM Belém enquanto ferramenta primordial de gestão no planejamento, ordenamento, uso do solo e regularização fundiária em ZEIS para a efetivação do direito de moradia e a massificação de titulação formal definitiva.




    A justificação da pesquisa tem assento na realidade ocupacional de Belém do Pará por força da formação de assentamentos humanos informais decorrentes do fluxo desordenado da ocupação do espaço urbano belenense em face as premissas do EC de regulação do uso do solo, nos instrumentos de transferência dominial e garantia da segurança jurídica à população de baixa renda de RFIS, considerando o CTM Belém como instrumento de suporte operacional e os objetivos do Chão Legal. A estrutura do trabalho se sustenta sobre três eixos teóricos.




    O primeiro eixo relaciona-se com os elementos da política de desenvolvimento urbano, legislação citadina vigente, plano diretor municipal como instrumento básico do planejamento urbano, gestão territorial do espaço urbano, função social do imóvel urbano, do direito de propriedade e do direito defectivo como variante, da abordagem sobre sistema formal de propriedade e sistema registral imobiliário.




    O segundo eixo relaciona-se com os antecedentes e modelos referenciais do cadastro técnico, disposições, fundamentos e diretrizes do CTM Cidades como cadastro parcelário e sistema de integração e no CTM Belém como instrumento de planejamento, controle e gestão territorial previsto no PDUB 2008.




    O terceiro eixo relaciona-se com o instituto da regularização fundiária enquanto instrumento de equalização dos problemas de urbanização e viabilização do direito de moradia, sua interface com Belém do Pará em decorrência da historicidade ocupacional irregular, sua formação e o recrudescimento dos chamados assentamentos informais, a legislação que instituiu o plano diretor, o macrozoneamento e ZEIS, culminando com os objetivos do Chão Legal, capitaneado pela Codem.
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